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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES REFERENTES À 
SELIC NO DEPÓSITO JUDICIAL. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DO DIREITO NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Revela-se deficiente o recurso quando a parte recorrente: i) indica dispositivos os 
quais não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do julgado 
impugnado; iI) deixa de rebater fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
invocando razões recursais dissociadas. Inteligência das Súmulas ns. 283 e 284 do 
STF.
IV – Os valores referentes à incidência da Taxa Selic no levantamento do depósito 
judicial integram as bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Precedentes.
V – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
JANAINA BAGGIO - PR039027

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES REFERENTES À 
SELIC NO DEPÓSITO JUDICIAL. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DO DIREITO NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Revela-se deficiente o recurso quando a parte recorrente: i) indica dispositivos os 
quais não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do julgado 
impugnado; iI) deixa de rebater fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
invocando razões recursais dissociadas. Inteligência das Súmulas ns. 283 e 284 do 
STF.
IV – Os valores referentes à incidência da Taxa Selic no levantamento do depósito 
judicial integram as bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Precedentes.
V – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL para, reformando o acórdão recorrido, 
declarar a legitimidade da incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os valores referentes à 
aplicação da Selic aos depósitos judiciais, e conheceu do Agravo para conhecer em 
parte e negar provimento ao Recurso Especial da TELEVISÃO CULTURA DE 
MARINGÁ LTDA, fundamentada na ausência de omissão, na aplicação, por analogia, 
das Súmulas ns. 283/STF e 284/STF, e da Súmula n. 7/STJ, bem como 
na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices, a 
necessidade de sobrestamento dos autos até o julgamento definitivo do REsp n. 
1.138.695/SC (Tema n. 504/STJ), e, ainda, a impossibilidade de incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre a taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais.

Aponta que "mesmo com a oposição dos embargos de declaração, o Eg. 
Tribunal local não analisou efetivamente a matéria recursal em face da alegada 
contrariedade aos vários dispositivos indicados nos embargos, o que caracteriza, 
portanto, nulidade, por afronta aos artigos 1013, § 1º e 1.022, do CPC/2015" (fl. 
1.334e).

Aduz que deve ser afastada a Súmula n. 284/STF, pois "demonstrou, de 
modo fundamentado, a violação do v. acórdão a quo ao art. 1º, caput, da Lei nº 
12.016/2009, bem como, aos arts. 17, 330, III e 485, VI, do CPC/15, sendo 
perfeitamente possível compreender os fundamentos da violação, não havendo que se 
falar em deficiência de fundamentação" (fl. 1.337e).

Afirma que "toda a matéria infraconstitucional discutida e decidida pelas 
instâncias inferiores foi devolvida pela Agravante a esse Eg. STJ por meio de seu 
recurso especial, especialmente, no que diz respeito ao direito de impetrar mandado de 
segurança preventivo. Assim sendo, não se mostra correta a conclusão de que o 
recurso especial da Agravante esbarraria no óbice das Súmulas 283 e 284/STF, 
impondo-se o provimento deste agravo interno sob mais essa perspectiva" (fls. 
1.342/1.343e).

Alega que não se aplica a Súmula n. 7STJ, porquanto "toda a matéria 
necessária ao julgamento do recurso consta do corpo do próprio acórdão recorrido, de 
modo que não haveria revolvimento de matéria fática, mas mera requalificação jurídica 
da matéria recursal, tal como do v. acórdão recorrido ela consta" (fl. 1.343e) e "a 
discussão acerca do cabimento do mandado de segurança preventivo já restou por 
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diversas vezes analisada por este Eg. STJ, sem que fosse imposto do óbice da Súmula 
nº 7/STJ" (fl. 1.346e).

Em relação à divergência jurisprudencial, defende que "a ressalva feita pelo 
Eg. STF ao julgar os embargos de declaração no âmbito do RE 1.063.187, apenas 
confirma o direito da Agravante de repetir os valores indevidamente recolhidos após o 
ajuizamento da ação, que se deu em momento anterior à publicação do acórdão 
paradigma, não estando, portanto, sujeita à modulação de efeitos" (fl. 1.350e).

No mais, argumenta que "não há que se falar em ausência de interesse 
recursal, pois, a pretensão da ora Agravante é de que seja reconhecido o caráter 
preventivo de seu mandado de segurança" (fl. 1.351e).

Por fim, requer  o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.367e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Quanto ao pedido de sobrestamento dos autos até o julgamento definitivo do 

REsp n. 1.138.695/SC (Tema n. 504/STJ), anoto que o acórdão já foi publicado, tendo 
recebido a seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS 
TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto 
porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para juízo de 
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retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que realizados somente 
às vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl no 
REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 29.06.2010). Outrossim, consoante 
precedente desta Casa, não é função dos amici curiae "a defesa de 
interesses subjetivos, corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção 
do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está 
adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para a formação 
da convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos 
interesses de seus associados ou representados em processo alheio" (EDcl 
na QO no REsp. n. 1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao 
art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao 
art. 43, II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses 
dispositivos a incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte 
tese: Tema nº 962 da Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF 
acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese 
aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a 
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), 
ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do 
julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em 
relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a 
que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo 
julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses 
referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que 
concerne ao objeto deste repetitivo:
l TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL"; e
l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo 
que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão 
Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 
1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar 
a redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente 
ao TEMA 504/STJ.
(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
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Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 8/5/2023.)
 
I. Da omissão
Não verifico a omissão alegada, tampouco outro vício a impor a revisão do 

julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que são 

cabíveis embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
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a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
No caso, ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração 

foram analisados, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fl. 689e):
 
No que se refere aos embargos da impetrante, a decisão embargada, em 
juízo de retratação, manteve integralmente o acórdão do evento 11. 
Todavia, apenas explicita-se que, dessa forma, restou mantida também a 
determinação nele contida, no seguinte sentido:

Todavia, no que se refere aos futuros indébitos a serem assim 
reconhecidos na via judicial, a pretensão da parte não deve 
prosperar. De fato, o pedido assim desenvolvido para afastar 
eventual tributação dos valores a serem futuramente pagos a 
título de correção monetária sobre depósitos ou valores a serem 
restituídos em cumprimento de sentença ou posteriormente 
compensados na via administrativa, em virtude de feitos em 
andamento ou que sequer foram aviados, ensejaria provimento 
jurisdicional condicional, o que é vedado no ordenamento 
jurídico pátrio. Aliás, no particular, o processo poderia até ser 
extinto sem exame demérito, com base no art. 267, VI, do CPC, 
pois não há qualquer grau de certeza ou liquidez no direito 
almejado, sendo incabível o manuseio do mandado de 
segurança contra lei em tese, nos termos da Súmula nº 266 do 
STF.

Portanto, acolhidos em parte os embargos apenas para explicitar tal ponto, 
sem alteração do julgado.
 
Depreende-se que a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, 

mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
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24.06.2016).
 
II. Da afronta aos arts. 1º da Lei n. 12.016/2009 e 17, 330, III, 485, VI, do 

CPC/2015
No que se refere à afronta aos arts. 1º da Lei n. 12.016/2009 e 17, 330, III, 

485, VI, do CPC/2015, verifica-se a ausência de demonstração efetiva de como tais 
dispositivos seriam capazes em embasar a tese recursal, atestando o equívoco da 
Corte de origem ao concluir pela impossibilidade de provimento jurisdicional 
condicional, vedado no ordenamento jurídico pátrio, pois não há qualquer grau de 
certeza ou liquidez no direito almejado, sendo incabível o manuseio do mandado de 
segurança contra lei em tese.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, revela-se 
incabível conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por 
violado não possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão 
recorrido, incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN 
LOCO. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. 
RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 
DO STF. CARÁTER CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
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ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019.)
 
III. Das razões dissociadas
O posicionamento da Corte de origem está ancorado na impossibilidade de 

provimento jurisdicional condicional, vedado no ordenamento jurídico pátrio, pois não 
há qualquer grau de certeza ou liquidez no direito.

A Recorrente, por sua vez, defende o direito de impetrar mandado de 
segurança preventivo.

Verifica-se que as razões recursais apresentadas se encontram dissociadas 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO CARGO QUE ANTERIORMENTE OCUPAVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 41, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APROVEITAMENTO EM OUTRO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
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admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem caracteriza 
deficiência na argumentação recursal e, por conseguinte, impede a 
admissão do apelo especial. Incide ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A controvérsia posta nos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem 
com fundamento na interpretação das Leis Estaduais 1.534/04 e 1.818/07. 
Logo, a revisão da conclusão exarada no acórdão recorrido consistiria em 
realizar o exame das referidas legislações locais, o que encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923294/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SAÍDA DE PRESO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE VELÓRIO DO GENITOR. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem ausentes os 
requisitos ensejadores do dever de indenizar (fl. 154, e-STJ). Alterar o 
decidido no acórdão impugnado, no que se refere à não ocorrência do dano 
moral indenizável, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
3. Ademais, nas razões do Recurso Especial, o insurgente não impugnou 
o fundamento do acórdão recorrido de que a lei traz apenas uma 
possibilidade - "poderão" (fl. 154, e-STJ) - de ser concedida a permissão 
para sair da unidade prisional, devendo ser analisadas as circunstâncias 
para a autorização da benesse.
4. Assim, não tendo sido o argumento atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
5. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" 
(AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1905849/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 15/03/2022, destaquei.)
 
IV. Do revolvimento de matéria fática
Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que não há 

qualquer grau de certeza ou liquidez no direito alegado, demandaria necessário 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, segundo a qual: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.
Além disso, não vislumbro interesse de recorrer, uma vez que não se revela 

crível que a Recorrente será tributada após o STF firmar a tese acerca da não 
tributação em julgamento de Recurso Extraordinário, sob a sistemática da Repercussão 
Geral.

V - Da orientação consolidada neste Superior Tribunal.
 
A matéria foi reexaminada pelo STJ, em Juízo de Retratação, tendo sido 

firmada tese contrária à orientação adotada pela Corte de origem, como segue:
TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL"; TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do 
indébito tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, 
havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da 
Repercussão Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no 
RE n. 1.063.187/SC".
Nesse cenário, impõe-se a manutenção da decisão agravada no ponto que 

deu provimento do recurso especial da Fazenda Nacional para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a legitimidade da incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os valores referentes 
à aplicação da Selic aos depósitos judiciais.

VI. Da divergência jurisprudencial
O exame do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional ficou 

prejudicado. 
Com efeito, os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a 

prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional 
para questionar a mesma matéria.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem, bem como quando a arguição de ofensa ao dispositivo de 
lei federal é genérica ou não aponta o dispositivo de lei federal violado. 
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
titularidade dos créditos executados demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria. Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1883971/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
VII - Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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